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PARECER CONJUNTO Nº 316/2016 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 265/15. 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, altera a 

redação do "caput", inclui § 1º, renumerando-se os outros do artigo 9º da Lei nº 15.499, 
de 7 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9º Os estabelecimentos de que trata esta Lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2018; 

§ 1º Ficam prorrogados por igual período os benefícios da Lei 15.499/11 a todos os 
pedidos já efetuados e deferidos até a data da publicação desta Lei; 

§ 2º A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no "caput" sujeita a 
pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos procedimentos fiscais e sanções 
previstas na legislação de uso e ocupação do solo e/ou legislação específica, conforme o 
caso................................................ (NR)" 

De acordo com a justificativa, pretende-se alterar o caput do art. 9º da Lei nº 15.499, de 
7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Objetiva-se estender para 31 de março de 2018 o prazo original, dando a oportunidade dos 
interessados ingressarem com o requerimento de Auto de Licença Condicionado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou parecer 
favorável ao projeto em tela. 

A Comissão de Adminstração Pública destaca o elevado interesse da matéria e voto 
FAVORAVELMENTE ao projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse para a sociedade paulistana, 
apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor 
à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 16/03/2016. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Andrea Matarazzo 

Alessandro Guedes 

Ushitaro Kamia 

Laércio Benko 
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

Salomão Pereira 

Senival Moura 

Ricardo Teixeira 

José Police Neto 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Jair Tatto 

Jonas Camisa Nova 

Edir Sales 

Atilio Francisco 

Ota 

Ricardo Nunes 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/03/2016, p. 89 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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